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Resumo. As Novas Tecnologias têm permitido uma 
revolução informacional por meio de diferentes 
possibilidades de interação como artigos científicos, 
filmes, músicas, imagens, e outros. Colaborações e 
remixagens são termos que designam as novas 
práticas pertinentes na utilização do ambiente em 
rede, mas essas integram, na maioria das vezes, o 
infringimento dos direitos de autoria. E o que 
argumentar no tocante ao processo de ensino-
aprendizagem mediado pelas inovações tecnológicas 
e midiáticas? Esse artigo propõe-se a refletir sobre o 
uso de tecnologias digitais no ensino, na utilização 
de recursos abertos como maneira de fazer reeducar 
nossas posturas mediante o direito autoral vigente.  
Fundamentamos esse artigo em: Kenski (2003); 
Lemos (2005); Brasil (1998); dentre outros. Em 
nossas reflexões, concordamos que a lei 9,610 é 
infringida. Na verdade, é uma lei em desuso, pois 
pouco reflete os usos contemporâneos que fazemos 
das informações online. Uma alternativa seria o uso 
de recursos educacionais abertos e de licenças 
flexíveis como as Creative Commons, mas são raros os 
profissionais da educação que conhecem essas 
possibilidades legais. 
 
Abstract. New Technologies have allowed an 
informational revolution and different possibilities 
of interaction such as research papers, movies, 
songs, pictures and others. Collaborations and 
remixes are terms that designate relevant new 
practices in the use of the networking environment, 
but these comprise, in most cases, the infringement 
of the rights of authorship. And what should we 
state regarding the teaching-learning process 
mediated by technological and media innovations? 
This article aims at reflecting uponthe use of digital 
technologies in education, the use of open resources 
as a way to reeducate our attitudes through the 
existing copyright. We base this article on: Kenski 
(2003); Lemos (2005); Brazil (1998); among others. 
In our reflections, we agree that the Law 9,610 is 
broken. In fact, it is an outdated law because it 
barely  reflects the contemporary usage we make of 
online information. An alternative would be the use 
of open educational resources and the use of flexible 
licenses,  such as, Creative Commons, but there are 
few educational professionals who know these legal 
possibilities.  
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1 INTRODUÇÃO 
Com tantas tecnologias digitais1 inseridas em nossas relações sociais, muitos poderiam presumir 
que pactuamos a era tecnológica. Mas a era que, na verdade, presenciamos é a da informação, 
alimentada, sobretudo, pela evolução de tecnologias vinculadas a redes como a internet. Ora, o acesso 
a documentos como textos, imagens, vídeos e etc. tornaram-se, simplesmente, mais fáceis. E essas 
possibilidades de acesso aos poucos foram contornando o agir das pessoas em sociedade, conforme 
Kenski (2003, p. 21): 
 
A evolução tecnológica não se restringe apenas aos novos usos de determinados 
equipamentos e produtos. Ela altera comportamentos. A ampliação e banalização do uso 
de determinada tecnologia impõem-se à cultura existente e transformam não apenas o 
comportamento individual, mas o de todo o grupo social. 
 
Enfim, os usos tecnológicos só têm crescido ao longo dos anos, exigindo o desenvolvimento de 
competências e técnicas, dentre outros comportamentos necessários para a participação das pessoas 
em diversas atividades sociais, ou seja, seu relacionamento com os outros (XAVIER, 2005; JONES; 
HAFNER, 2012). Dentre esses comportamentos atuais, podemos citar as práticas de colaboração 
remix, os quais são frutos do acesso fácil à informação.  
A colaboração digital consiste na produção em caráter de co-autoria, ou seja, na realização de 
trabalhos em que há uma parceria entre dois ou mais usuários e que são normalmente publicados em 
plataformas colaborativas como os wikis e blogs ( SPYER, 2007), onde, em geral, apresentam 
contribuições de textos existentes na internet como imagens, gráficos, etc.  Em relação à prática de 
remix, podemos conceituá-la como uma mistura de textos, fotos, áudios, dentre outros elementos 
encontrados no ciberespaço em que é  possível mesclar diversas semioses através de adaptações, 
recortes e colagens de trechos de filmes, obras literárias, figuras, dentre outros. É necessário, portanto, 
que o usuário desenvolva variados letramentos como a utilização de programas de edição e a busca 
por informação na internet (NAVAS, 2010; MANOVICH, 2007). Um exemplo são os memes2 , 
videoclipes e fotomontagens produzidas pelas pessoas e espalhadas em redes como o Facebook e 
Youtube.   
Esse comportamento surgiu em decorrência do fácil contato que temos com muitas informações 
disponibilizadas online como artigos científicos, filmes, músicas e fotos.  Ao apropriarmo-nos desses 
textos, todavia, essas práticas, muitas vezes, correspondem na usurpação de informações que 
infringem os direitos da pessoa que as criou legitimamente. 
Isso significa dizer que as pessoas estão fazendo uso de informações como baixar músicas, utilizar 
fotos, vídeos, etc. sem a permissão legal do autor das obras em contexto. E o que argumentar no 
tocante ao processo de ensino-aprendizagem mediado pelas inovações tecnológicas e midiáticas, 
sobretudo, pelas novas modalidades de ensino como m-learning3; e-learning4, b-learning5? Esse artigo 
propõe-se a refletir sobre o uso de tecnologias digitais no ensino, na utilização de recursos abertos 
como uma maneira de reeducar nossas posturas mediante o direito autoral vigente, bem como, na 
                                                      
 
 
 
 
1 A título de ilustração, citamos os usos que fazemos de computadores pessoais, tablets, câmeras fotográficas, caixas 
eletrônicos, porta retratos digitais e aparelhos híbridos como celulares, TVs, geladeiras e lousas interativas. 
2 Segundo Knobel e Lankshear ( 2008, p.202)  para os usuários da internet, o termo meme    designa a rápida absorção e 
propagação de uma ideia particular na rede, representada, geralmente  pela mescla de imagens e palavras ( dentre outros 
manifestos culturais). Muitos desses memes  espalham-se  em redes sociais como o Facebook através da combinação de textos 
verbais e personagens públicos ou fictícios  que utilizam o humor como forma de crítica social. 
3 M-learning, abreviação de  mobile-learning. Significa a aprendizagem realizada por aparelhos móveis como celular e notebooks. 
Informação disponível na web: <  http://pt.wikipedia.org/wiki/M-Learning>. Acesso em: 14 de dezembro de 2014. 
4 E-learning, abreviação de eletronic learning, ou seja, aprendizagem que decorre à distância, suportada por tecnologias movidas 
por internet. Informação disponível na web: < http://pt.wikipedia.org/wiki/E-learning>. Acesso em: 14 de dezembro de 
2014. 
5 B-learning, abreviação de  blended learning. Refere-se ao tipo de aprendizagem mista, isto é, que envolve a aprendizagem online 
e presencial.  Informação disponível na web: < http://pt.wikipedia.org/wiki/Blended_learning>. Acesso em: 14 de 
dezembro de 2014. 
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esperança que a reforma autoral possa, enfim, flexibilizar a utilização de informações para nossa 
realidade, buscando a promoção de uma cultura livre para o benefício da educação. 
2 OS JOVENS E SEUS COMPORTAMENTOS FRENTE AO USO DE TECNOLOGIAS DIGITAIS E 
ACESSO À INFORMAÇÕES 
Os adolescentes e jovens, de hoje, convivem  repletos de recursos tecnológicos: televisão, vídeo 
game, revistas, Internet, videoclipes, músicas, filmes, etc. Todo ano, são inseridos novos recursos ou o 
aperfeiçoamento daqueles já existentes. Antigamente, um simples telefone celular tinha apenas a 
função comunicativa da linguagem oral; hoje, os aparelhos podem enviar mensagens escritas, orais, 
imagéticas e filmográficas; possuem Internet, rádio, TV, jogos; tocam músicas, podcasts e vídeos em 
diversos formatos; além de uma infinidade de outras funções. 
Esses recursos integram os eventos comunicativos, os quais os jovens realizam com muito 
encantamento. Mas associadas às novas tecnologias, temos o uso substancial da internet. De acordo 
com os dados divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) através da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2011, verificou-se que numa população de 
190. 755. 7996 habitantes, 46, 5% (77 milhões) de pessoas possuem acesso à internet. Isso significa 
uma adesão substancial de 45,8 milhões de internautas desde a última coleta em 2005.  
Certamente esse número atual é bem mais expressivo devido ao valor dos produtos e serviços de 
telefonia terem tornado-se acessíveis.  Em relação à faixa etária, o IBGE apurou que os adolescentes e 
jovens representam a maioria dos usuários da web: 
 
 
Gráfico 1. Percentual de pessoas que acessaram a internet na população de 10 anos ou mais de idade. 
 
Essa constatação é consensual, pois naturalmente encontramos a maioria dos jovens conectados 
em seus celulares e tablets. Portanto, é de se esperar que esses comportamentos tragam influências na 
maneira como interagimos. E, por isso, acreditamos que os professores precisam ter ciência dessa 
realidade e buscar inclusão das novas tecnologias e seus usos em suas aulas, sobretudo os professores 
de línguas, os quais necessitam refletir os eventos comunicativos que seus alunos participam a fim de 
tornar a aula significativa. 
 Destacamos, pois, a importância da atualização profissional, pois esse é o desafio do professor: 
mediar os conhecimentos refletindo o cotidiano de seu aluno. E suas práticas diárias envolvem os 
usos de tecnologias e internet.  Essa visão se coaduna com as de Rosa e Mar (2006, p. 211): “Por isso 
o professor precisa conhecer essas evoluções e, sobretudo saber o que influencia a vida dos seus 
alunos, pois tudo o que cerca os alunos passa a fazer parte dele e, consequentemente, fará parte 
                                                      
 
 
 
 
6 Segundo o senso demográfico de 2010. Projeção da população brasileira do dia 27 de julho de 2014 às 18 horas 36 minutos 
e 15 segundos: 202 .903.131. Fonte: IBGE. Disponível na web: 
<http://www.ibge.gov.br/apps/populacao/projecao/index.html.> Acesso em 27 de julho de 2014. 
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também do ambiente de ensino”. Nessa perspectiva, apresentamos na próxima subseção, algumas 
reflexões sobre a aprendizagem pautada nesses usos tecnológicos e acesso à informação 
 
2.1 Reflexões sobre a importância da aprendizagem colaborativa na era da informação 
 
Devido à evolução tecnológica, inserção de novas TIC´s e sua conexão à internet, tivemos uma 
cascata de consequências que beneficiaram o usuário no tocante ao acesso a informações e sua 
possibilidade de produção, compartilhamento e publicação nesse meio. A possibilidade de realizar 
downloads de arquivos como episódios de seriados, de ler textos multissemióticos, bem como a 
realizações remixes de arquivos já existentes como músicas e vídeos tornou-se regular.   
Essas atitudes que cerceiam a juventude cibernética tendem a alterar os papéis educacionais da 
abordagem tradicional, pelo menos é o que se espera da parte do professor, tendo em vista que o 
aluno, hoje, tem acesso a informações irrestritamente.  Diferentemente do ensino tradicional, a 
aprendizagem colaborativa define-se como resultado de uma abordagem que majora os 
conhecimentos construídos na  reciprocidade, ou seja, fruto de uma mediação entre professores e 
alunos, onde existe a abertura ao diálogo, a interação entre conhecimentos partilhados pelos alunos e o 
mediador da aprendizagem (FUKS et al., 2000).  
Assim, a aprendizagem colaborativa tem sido enaltecida em detrimento de uma abordagem 
individualista ou tradicional, que pouco compactua com nossa realidade. Um dos aspectos 
interessantes dessa abordagem é a possibilidade de repostura tanto do papel docente quanto discente, 
além de outros pontos significantes. Vejamos a comparação estabelecida por Fuks et al (200, p.369): 
 
Ensino Tradicional Aprendizagem Colaborativa 
Estudo isolado Estudo em grupo 
Professor – autoridade Professor – orientador 
Aluno – recipiente a ser preenchido com informações do 
professor 
Aprendiz – agente que transforma a informação em 
conhecimento através da interação social 
Aprendizagem reativa, passiva Aprendizagem ativa, investigativa 
Memorização de informações Discussão e construção do conhecimento 
Seriação no tempo Formação de grupos 
Centrada no professor 
Ênfase no produto 
Sala de aula 
Centrada no aprendiz 
Ênfase no processo 
Ambiente de aprendizagem 
Tabela 1. Comparação entre educação tradicional e aprendizagem colaborativa. 
 
As disparidades começam pela titulação, no qual percebemos a centralidade de ambos os 
processos, pois na abordagem tradicional o foco é o ensino, ou seja, a atuação do professor, enquanto 
que na aprendizagem colaborativa, o aprendiz está em primeiro plano. Essa redefinição de papéis é de 
fundamental importância para que a aprendizagem venha a se tornar colaborativa. Dessa forma, os 
profissionais atuantes necessitam reaprender a ensinar e os alunos aprender a aprender, a compartilhar 
o que já sabem.  Ademais, a aprendizagem colaborativa possibilita o desenvolvimento de 
competências, a autonomia e criatividade do aluno, indo além da instrução do profissional ( 
MERCADO, 2002,p.13).  
Diante disso,  retomamos a reflexão sobre  a maneira como interagimos no meio digital e o 
quanto essa abordagem repercute sobre uma redefinição de papeis. Da mesma maneira, acreditamos 
que os alunos e nós educadores estamos cada vez mais atuantes. Usufruímos  informações que por 
serem tão facilmente encontradas parecem “livres”, mas, em geral, não são. Como, então, 
considerarmos essa questão da legalidade no processo de ensino e aprendizagem? Na seção seguinte, 
propomos essa discussão.  
3 O USO DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS E DE INFORMAÇÕES “LIVRES”:  REFLEXÕES SOBRE 
UMA LEI EM DESUSO 
O artigo 220 da Constituição Federal assegura o direito do cidadão de utilizar a internet, como 
meio de comunicação, de forma legal: “A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a 
informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o 
disposto nesta Constituição.” Tocamos nesse assunto, porque muitas vezes como usuários da internet 
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(muitos de nossos jovens e até mesmo como professores), realizamos variadas práticas que ferem os 
direitos de autoria como a pirataria, o plágio, downloads e uploads de arquivos sem a concessão do autor.  
Muitas dessas práticas são realizadas sem o conhecimento mínimo de nossa legislação, o que é 
caracterizado como um grande problema socioeconômico. De acordo com uma pesquisa realizada 
pelo Social Science Research Council7, a pirataria deriva de nosso sistema econômico, pois os altos preços 
dos produtos que são comercializados impediriam que civis de países como Brasil, Índia, África do 
Sul, México e Bolívia os comprassem e priorizassem aqueles que são copiados ilegalmente como 
filmes, músicas e softwares. Essa pesquisa ainda revela que “os piratas de países emergentes não 
costumam ser ligados com o crime organizado” (CABRAL, 2011). 
A lei 9.610, promulgada em 19 de fevereiro de 1998, regulamenta os direitos de autoria de obras 
intelectuais, artísticas ou científicas. Conforme o seu texto, a proteção dos direitos do autor é por toda 
sua vida, e após 70 anos contados a partir do dia primeiro de janeiro ulterior ao seu falecimento. 
Portanto, somente após esse período, a obra passa a ser de domínio público. Ao relacionarmos a 
aplicação dessa lei em nosso contexto atual, verificamos que, sem dúvida, aquela já não suporta as 
nossas necessidades reais no tocante ao uso de informações, tendo em vista que as informações são 
publicadas e atualizadas numa velocidade quase que imensurável. Tornando-se um tempo 
dispendioso, para a nossa cultura e costumes atuais, esperar esse prazo estabelecido pela Constituição. 
Em razão disso, Araya e Vidotti (2009, p. 46)  refletem sobre a  relação dispare entre  a lei e a realidade 
que vivenciamos:  
 
Esse uso ilegal aquece o debate sobre um desequilíbrio entre a realidade e a escrita da lei, 
que no Brasil é extremamente rígida, como se o país fosse produtor de informação a ser 
protegida e não consumidor, como de fato o é. 
 
A lei do direito autoral 9.610 vigora em território nacional há mais de dez anos, contudo, 
relativamente, não houve mudanças consideráveis quando comparadas à anterior, lei 5.988, de 14 de 
dezembro de 1973, principalmente, em relação aos novos comportamentos com o uso das tecnologias 
digitais e da Internet, pois ainda é austera nesses casos.  
A legislação norte-americana também foi instituída em 1998, com o intuito de barrar os crimes 
praticados pelo destravamento de códigos em softwares, e a realização de cópias de arquivos 
ilegalmente. Porém, em seu texto previa revisões a cada três anos. E foi na revisão estabelecida ano 
passado que a mesma tornou-se flexível aos usuários da web e das tecnologias digitais.  “O “fair use” 
ou “uso justo” (tradução livre), que possibilita o uso amigável de obras com copyright, é fato desde 1976 
para os descendentes do tio Sam, mas havia obscuridades. Em 2010, ampliaram-se as possibilidades 
do “uso justo” no emprego dos recursos tecnológicos, quando, por exemplo, um cego utilizar os 
comandos de leitura em voz em seu aparelho leitor de e-books, ou em referência  ao uso de recursos 
para fins educacionais ou pesquisa (CABRAL, 2010). Isso é um grande avanço para a cultura livre. 
 A reforma da lei brasileira vem sendo debatida, rotineiramente, por mobilizações organizacionais 
que agem constantemente no intuito de que possam agilizar o processo de reformulação do direito 
autoral, mas entraves parecem impossibilitar que a discussão aponte o início das elaborações. Em um 
dos persistentes manifestos, Prado (2011 apud Brandão 2011), que atua na Casa da Cultura Digital em 
São Paulo, demonstra suas inquietações em torno do exposto: 
 
A revolução das tecnologias digitais (internet e redes sociais) nos obriga a reinventar as 
políticas culturais e, sobretudo novas formas de distribuição e acesso. As leis (não só a de 
Direito de Autor) têm que se adequar a estas novas e riquíssimas possibilidades... Não faz 
mais sentido, no século XXI, tratar o campo da cultura como se fosse prioritariamente 
formado por intermediações de gravadoras do século XX. 
 
                                                      
 
 
 
 
7 É uma organização americana sem fins lucrativos que desenvolve pesquisas avançadas em Ciências Sociais. Informação 
disponível na web: <http://en.wikipedia.org/wiki/Social_Science_Research_Council>. Acesso em :14 de dezembro de 
2014. 
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Essas manifestações devem aquecer o debate em torno da necessidade atual de adequarmos a 
legislação brasileira ao contexto em que vivemos. Mas, enquanto não surgem alterações nos tramites 
legislativos, necessitamos de alternativas para que possamos ser enquadrados legalmente perante a 
Constituição Federal. Como profissionais da educação, sobretudo professores de língua inglesa, 
necessitamos utilizar músicas, vídeos e imagens para trabalharmos nossas unidades didáticas, de 
maneira que contemple a realidade cotidiana vivenciada por nós e, especialmente, por nossos 
estudantes, visando a construção de conhecimentos em conjunto. Felizmente, há associações que 
enaltecem a cultura livre, o acesso a recursos educacionais abertos. Trataremos desse assunto no 
tópico subsequente. 
4 O USO DE RECURSOS EDUCACIONAIS ABERTOS COMO ALTERNATIVAS PARA O ENSINO 
DE LÍNGUA INGLESA MEDIADO PELAS TECNOLOGIAS DIGITAIS 
O acesso e uso livre de obras intelectuais e culturais, ou cultura livre, é um movimento que, 
sucessivamente, ganha espaço em debates em torno da reforma do direito autoral. Logo, licenças têm 
sido criadas, por organizações não-governamentais, objetivando elencar critérios para que o autor das 
obras escolha e deixe claro sobre o seu grau de permissão. Elas seriam categorizadas, dentre outras 
como: a) permitir que outros possam usufruir a obra livremente; b) permitir que outros utilizem, mas 
com algumas condições: sem fins lucrativos e/ou comerciais; permissão para alterar uma pequena 
parte da obra (remix); uso livre, mas devendo-se fazer referência ao autor da obra, etc.   
A Creative Commons é assinalada como uma das maiores representantes do acesso à cultura livre, a 
qual disponibiliza licenças flexíveis para as diferentes obras de cunho cultural.  Iniciou-se nos Estados 
Unidos, atualmente, possui ramificações no mundo todo. De acordo com Lemos (2005, p. 85), o 
Brasil foi o terceiro país a fazer parte da “CC” que faz parceria com a Escola de Direito da Fundação 
Getúlio Vargas no Rio de Janeiro. Através das “licenças criativas”8, professores de língua inglesa 
podem encontrar repositórios com informações que podem diversificar suas aulas por Recursos 
Educacionais Abertos com a autorização do próprio autor para a utilização de suas obras.  
Os Recursos Educacionais Abertos, REA, em inglês Open Educational Resources, são definidos pela 
UNESCO(2005 apud Dutra e Tarouco, 2007, p. 03): 
 
Recursos Educacionais Abertos são definidos como “tecnologia – aberta para consulta, 
uso e adaptação por uma comunidade de usuários com finalidades não comerciais” Eles 
são, tipicamente, de forma livre,  disponíveis na Web ou Internet. Seu principal uso é por 
professores e instituições educacionais como suporte para o desenvolvimento do curso, 
mas eles podem também ser usados diretamente pelos estudantes (tradução livre). 
 
Como mediadores no processo de aquisição de uma língua estrangeira, os professores de língua 
inglesa constantemente realizam o processo de ensino e aprendizagem por meio de tecnologias como 
aparelhos de som, computador, notebook, para disponibilização de informações como músicas 
internacionais, textos autênticos publicados na rede, games, infográficos, slides, filmes, videoclipes e 
etc., mas muitas vezes, não pedimos autorização legal para o uso nas aulas. A legislação que tange os 
direitos do autor no Brasil, infelizmente, ainda não incentivam a melhoria no ensino, diferentemente 
da norte americana que flexibiliza em relação ao uso educacional. 
Hoje em dia há vários repositórios de REA na Web, tais como: OER Commons, Jamendo, Free photo 
bank, Software livre Brasil e muitos outros que apresentam as licenças CC como maneira de permitir o 
uso da obra abertamente ou parcialmente, proporcionando, assim, maior interatividade nas aulas, 
como também fora, em outras modalidades de ensino, e no estudo em casa pelos estudantes. Porém 
necessitamos expandir essas possibilidades aos educadores para que possam desenvolver práticas que 
não violem o direito autoral e que sejam incentivados a fazer uso das tecnologias digitais que tanto 
enriquecem o ensino e automotivam os discentes. 
                                                      
 
 
 
 
8Tradução de Creative Commons pelo ex ministro da Cultura, Gilberto Gil (LEMOS 2005, p. 01). 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Enquanto a lei do direito autoral, 9.6109,  vigorar em nosso país, nós como professores de língua 
inglesa e educadores estaremos à margem de uma cultura “aprisionada”, cuja aulas continuarão a 
serem planejadas com  obras e recursos sem a devida permissão do autor, ainda que seja um crime.  
Organizações não-governamentais, hoje, tentam reverter esses entraves para uma cultura menos rígida, 
por meio de licenças flexíveis como as da Creative Commons, e pela criação e manutenção de 
repositórios de Recursos Educacionais Abertos disponibilizados na Internet. 
O ensino mediado por recursos educacionais abertos propicia além do enquadramento na lei, a 
interdisciplinaridade, a conexão entre ciências e saberes em sala, onde as informações disponíveis aos 
alunos na internet somam-se aos conteúdos ministrados pelos professores, livros, livros, 
apontamentos, artigos e/ou revistas, os quais irão resultar em um processo de colaboração, construção 
de conhecimentos, da autonomia e desenvolvimento crítico contribuídos durante as aulas. 
Infelizmente, ainda são poucos profissionais de nossa área que buscam o uso de recursos abertos, por 
total desconhecimento.  
Dessa forma, enfatizamos a necessidade de expandirmos essas informações para que a escola 
articule as possibilidades cabíveis sem o infringimento da lei, e, portanto fornecendo uma educação 
que preze bons hábitos perante a constituição brasileira, pelo menos até quando flexibilizarem por 
meio de reforma a lei vigente para, enfim, atenderem as nossas reais atitude mediante as novas 
tecnologias. 
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